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Esporte

Com carro defasado, Di Grassi crava a
pole e conquista 40º pódio na Fórmula E
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Lucas: “A pole e esse pódio foram a maior surpresa da
minha carreira”

Lucas Di Grassi apresen-
tou no sábado (14) uma das
melhores performances de sua
carreira, durante a etapa de
abertura do Campeonato Mun-
dial de Fórmula E, no Autódro-
mo Hermanos Rodriguez, no
México. O brasileiro come-
çou o dia cravando uma ines-
perada pole position, uma vez
que ele próprio admitira que
seu início de temporada seria
difícil pelo atraso no trabalho
de desenvolvimento do carro
da equipe Mahindra, seu novo
time na categoria.

Mas foi na corrida que o
campeão mundial de Fórmula
E magnetizou as atenções,
transformando-se no foco da
transmissão da prova, inicial-
mente por largar na pole, de-
pois pelo maior consumo de
energia de seu carro e, final-
mente, pelo fato de todos sa-
berem que o brasileiro lutava
por posições com um equipa-
mento menos competitivo que

seus concorrentes.
“Nosso carro ainda tem mui-

to o que evoluir. A gente ainda
não está com tudo otimizado”,
explicou Di Grassi. “Sabíamos
que seria uma corrida difícil con-
tra os carros equipados cm mo-
tor Porsche aqui. Tentei manter
a ponta e depois vi que minha
energia estava menor que a do
Jake (Dennis) e do Pascal (Wehr-
lein). Consegui segurar bem o
(Jake) Hugues no final e termi-
nar em terceiro. Foi um pódio
sensacional na minha primeira
corrida com a Mahindra. Foi tam-
bém a maior surpresa da minha
carreira essa pole e o pódio aqui
no México. E a gente tem muito
o que melhorar no nosso carro
ainda”, completou.

A corrida –  Lucas largou
bem e conseguiu liderar por al-
gumas voltas. Mas a partir da
nona volta o menor desempenho
do carro começou a pesar e ele
passou a sofrer forte pressão do
pelotão que vinha embolado

atrás. Na 12ª volta, foi ultrapas-
sado pelo britânico Jake Dennis
(equipe Andretti), que se fez va-
ler do melhor desempenho de
seu motor Porsche para garantir
a ponta e não mais perdê-la.

Depois de resistir por várias
voltas, Di Grassi praticamente
abriu passagem para o alemão
Pascal Wehrlein (equipe Pors-

che). Na 29ª volta, já acelerando
menos para economizar energia,
o brasileiro deixou aberta a por-
ta para Wehrlein, que imediata-
mente iniciou uma caça infrutí-
fera ao líder.

A partir daí o brasileiro da
Mahindra viveu o drama de ter
que economizar energia para
conseguir cruzar a linha de che-

gada, ao mesmo tempo em que
se defendia dos ataques do bri-
tânico Jake Hughes (McLaren)
e o alemão André Lotterer (An-
dretti). A tensão foi maior nas
cinco voltas finais, adicionadas
pela direção de prova em fun-
ção das bandeiras amarelas que
exigiram três entradas do safe-
ty car – mas que mesmo assim
consumiram energia dos car-
ros. No final, Di Grassi cruzou
a linha de chegada com apenas
0,1% de bateria, à beira de uma
pane elétrica.

O resultado coloca Jake
Dennis na liderança, com 26
pontos, enquanto Di Grassi e
Wehrlein estão empatados em
segundo, graças à pole posi-
tion conquistada pelo brasi-
leiro, que lhe concedeu dois
pontos de bonificação. O pró-
ximo compromisso do Cam-
peonato Mundial de Fórmula
E será disputada no dia 27 de
janeiro, para uma rodada dupla
na Arábia Saudita.

Thiago Moreira se prepara para
estreia na Fórmula 1600

O primeiro contato com o
kart veio somente aos 15 anos,
em uma pista de kart rental
(também conhecido como
kart indoor). Depois disso foi
necessário aguardar mais 11
anos para ter uma nova opor-
tunidade, onde Thiago Morei-
ra participou de seu primeiro
campeonato.

Desde então foram inúme-
ros campeonatos, conquistan-
do 6 títulos, 3 vice-campeona-
tos, 2 terceiros lugares, além

de quatro finais de campeonatos
brasileiros, 5º lugar nas 500 Mi-
lhas da Granja Viana Rental, além
de campeão no Endurance 12
Horas SP-Las Vegas (título que
dá direito a disputar um dos mais
conceituados campeonatos de
kart rental nos Estados Unidos)
e o título nas 500 Milhas Rental
da Granja Viana.

Em 2019 um novo desafio,
ligado as pistas: a criação da
Lazy Kart – loja de produtos per-
sonalizados para automobilismo,

atendendo as necessidades des-
de entusiastas e pilotos amado-
res até profissionais, onde Mo-
reira é um dos sócios.

Mesmo totalmente envolvi-
do ao esporte a motor, Thiago
Moreira fará sua estreia no au-
tomobilismo profissional na
temporada 2023 onde disputará
o Paulista de Fórmula 1600 pela
tradicional equipe San Race,
onde o piloto já realizou um tes-
te no final do último ano.

Para ajudar a fechar as con-

tas o piloto usa a criatividade e faz
uma rifa na sua conta do Instagram
(@thiagomoreirapiloto) sorteando
prêmios. Para participar, basta aces-
sar o perfil do piloto no Instagram
ou o site oficial (www.piloto
thiagomoreira.com.br) para ob-
ter mais informações.

O primeiro desafio de Thia-
go Moreira acontecerá nos dias
11 e 12 de fevereiro, data da 1ª
etapa do Campeonato Paulista de
Fórmula 1600 no Autódromo de
Interlagos (SP).

O piloto Thiago Moreira faz
sua estreia em 2023 pelo Cam-
peonato Paulista de Fórmula
1600 e é patrocinado por Mon-
dax Comércio Internacional,
Rocha Elétrica e Lazy Kart,
apoio de Paulistânia Cerveja
Artesanal, Sparco e VG3 As-
sessoria e Comunicação além
da parceria com Cartão Nosso
Desconto, Clean OZO Higie-
nização, GBX Racing, MyS-
potter e do portal
KartAmadorSP.com.br.
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O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
anunciou na terça-feira (17) a
criação, no âmbito da pasta, do
Observatório Nacional de Vio-
lência contra Jornalistas. A pro-
posta foi levada ao ministro
pela Federação Nacional dos
Jornalistas (Fenaj).

“Acolhendo o pedido das
entidades sindicais dos jorna-
listas, vamos instalar no Minis-
tério da Justiça o Observatório
Nacional da Violência contra
Jornalistas, a fim de dialogar
com o Poder Judiciário e de-
mais instituições do sistema de
justiça e segurança pública”,
disse o ministro em postagem
nas redes sociais.

Dino se reuniu na segunda-
feira (16) com a presidente da
entidade, Samira de Castro, e
representantes do Sindicato

dos Jornalistas Profissionais do
Distrito Federal e da Associa-
ção Brasileira de Jornalismo
Investigativo (Abraji).

O anúncio ocorre pouco
mais de uma semana depois dos
atos golpistas dia 8 de dezem-
bro, em Brasília. Na ocasião,
foram reportados ao menos 16
casos de agressão contra pro-
fissionais de comunicação, se-
gundo balanço do Sindicato dos
Jornalistas Profissionais do DF.

“O objetivo do observató-
rio é monitorar os casos de ata-
ques à categoria, mobilizando
os órgãos competentes para
coibir as agressões e responsa-
bilizar os agressores, além de
acompanhar as investigações
dos crimes cometidos para iden-
tificação e responsabilização
dos autores”, explica Samira de
Castro.                     Página 6

Setor elétrico muda
tecnologia de segurança de

sistemas de transmissão

Revogada norma sobre
exploração madeireira em

terras indígenas
O governo federal revogou

um ato administrativo da gestão
do ex-presidente Jair Bolsonaro
que regulamentava a exploração
de madeira em terras indígenas,
mas que não chegou a surtir efei-
tos pois, na prática, só começou
a valer no último fim de semana.

Publicada no Diário Oficial
da União da segunda-feira (16),
a Instrução Normativa Conjunta
nº 2, da Fundação Nacional dos
Povos Indígenas (Funai) e do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama).     Página 6

Acusado de
planejar

explodir bomba
em Brasília se

entrega à polícia
Um dos três acusados de par-

ticipar da tentativa de explodir
uma bomba próximo ao Aero-
porto Internacional de Brasília
na véspera do Natal se entregou
à Polícia Civil de Mato Grosso,
na tarde de terça-feira (17).

Alan Diego dos Santos Ro-
drigues, 32 anos de idade, está
detido em caráter preventivo em
uma delegacia da cidade de Co-
modoro, no oeste mato-grossen-
se, a cerca de 640 quilômetros
da capital, Cuiabá. Segundo a
Polícia Civil, ele será encaminha-
do a uma unidade prisional do es-
tado, onde permanecerá à dispo-
sição da Justiça. A expectativa é
que ele seja transferido para o
Distrito Federal.

Na semana passada, o Tri-
bunal de Justiça do Distrito
Federal e Territórios (TJDFT)
aceitou a denúncia que o Mi-
nistério Público do Distrito
Federal e Territórios apresen-
tou contra Rodrigues e outros
dois investigados, o empresá-
rio George Washington de Oli-
veira Sousa e o jornalista We-
llington Macedo de Souza,
transformando-os em réus no
processo que apura a tentativa
de atentado terrorista no aero-
porto da capital federal, um dos
mais movimentados do país.

Os três réus foram denun-
ciados por colocar em risco a
vida, a integridade física ou o
patrimônio de outras pessoas
por meio de explosão. Além
disso, George Washington tam-
bém responderá por porte ile-
gal de armas e munições. Pri-
meiro dos três a ser identifica-
do, o empresário foi preso na
noite do próprio dia 24, em
Brasília, após um funcionário
da empresa administradora do
aeroporto alertar às autorida-
des para a presença de um ob-
jeto estranho abandonado pró-
ximo a um caminhão-tanque.

De acordo com a Polícia
Civil do Distrito Federal, ao
ser detido, George Washington
admitiu ter colocado a bomba
junto ao caminhão-tanque
cheio de combustível que es-
tava parado em uma via de
acesso ao aeroporto.

Em depoimento à polícia,
George Washington admitiu ter
preparado o material explosivo
encontrado junto ao caminhão-
tanque, mas disse que o entre-
gou a Alan e a outra pessoa que,
mais tarde, os investigadores
identificaram como sendo We-
llington Macedo de Souza, que
ainda não foi localizado.

Um dia após a prisão de
George Washington, uma de-
núncia anônima levou as forças
de segurança do Distrito Fede-
ral a localizar e destruir mais
artefatos explosivos. O material
estava abandonado, sem ne-
nhum cuidado, em um matagal
do Gama, região administrati-
va a cerca de 35 quilômetros da
Esplanada dos Ministérios, em
Brasília. (Agencia Brasil)
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A Prefeitura de São Paulo
publicou no Diário Oficial da
Cidade de terça-feira (17) o
Decreto 62.147/23, que fixa as
normas para execução orçamen-
tária e financeira para este ano.
Do orçamento total de R$ 95,8
bilhões previsto na Lei Orça-
mentária Anual (LOA), quase
96% (R$ 91,8 bilhões) já está
disponibilizado sem contingen-
ciamento para as ações da Pre-
feitura. Deste total, R$ 8,1 bi-
lhões são destinados a investi-
mentos, um número recorde
para a cidade.

A previsão de receitas e des-
pesas para 2023 será de R$ 95,8
bilhões, com investimento de
R$ 11,1 bilhões, sendo R$ 8,1

bilhões livres para gastos de
imediato. “R$ 4,05 bilhões, ou
seja 4,2%, serão de contingenci-
amento, que também poderão ser
utilizados durante o ano, pois são
receitas de operações de crédito
e transferências federais ou esta-
duais”, explica o secretário muni-
cipal da Fazenda, Ricardo Torres.

O contingenciamento de par-
te do Orçamento se faz neces-
sário em razão das incertezas
relacionadas às receitas que dão
lastro às despesas municipais.
Esses recursos serão liberados
à medida que os ingressos de
recursos forem confirmados
durante o ano. “O índice de con-
tingenciamento, ou seja, dinhei-
ro no orçamento que ainda não

está liberado para gastar é o me-
nor da história. Ou seja: os se-
cretários podem e devem come-
çar o ano já empenhando e con-
tratando com base no volume
recorde de R$ 11 bilhões em
investimentos”, explicou o se-
cretário.

Lei Orçamentária Anual
Os destaques de investimen-

tos na Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2023 ficam para as
áreas de Habitação, Saúde, Edu-
cação, Assistência e Desenvol-
vimento Social e Segurança.
Outra área prioritária, a de Trans-
porte, terá a implantação do BRT
– Aricanduva, novos corredores
e terminais e a expansão do sis-

tema cicloviário. A Educação
terá recursos para, entre outras
ações, a construção, ampliação
e reforma de escolas e centros
de educação infantil.

Já a Saúde terá recursos apli-
cados no Projeto Avança Saúde,
reformas e novos equipamen-
tos. No setor de urbanismo,
serão investidos recursos em
pavimentação e recapeamento
de vias, na Operação Tapa-Bu-
raco, recuperação e reforço de
pontes e viadutos e reforma e
acessibilidade em calçadas, en-
tre outros.

Os recursos necessários ao
cumprimento do Plano de Me-
tas foram priorizados para a exe-
cução do orçamento de 2023.

Em Davos, Tarcísio conversa sobre projetos
ferroviários e sustentáveis para o estado

O primeiro dia de reuniões
bilaterais que integram a agenda
do governador Tarcísio de Frei-
tas no Fórum Econômico Mun-
dial em Davos, na Suíça, foi con-
siderado positivo. Na companhia
do secretário de Negócios Inter-
nacionais, Lucas Ferraz, de Ar-
thur Lima, secretário-chefe da
Casa Civil, e de Lais Vita, secre-
tária de Comunicação, Tarcísio

fez sua primeira viagem interna-
cional como chefe do Estado
mais rico do país.

“A nossa missão em Davos é
apresentar todo o potencial de
São Paulo: seu desenvolvimen-
to sustentável, sua capacidade de
atração de investimentos e as
oportunidades para parcerias
com o setor privado. Trazer no-
vos negócios para o Estado São

Paulo significa gerar empregos,
renda, qualidade de vida e aju-
dar no crescimento do Brasil”,
comenta o governador.

Na agenda da segunda-feira
(16), foram realizadas reuniões
bilaterais com Mansoor
Ebrahim Al-Mahmoud, CEO do
Qatar Investment Authority,
com Ilan Goldfajn, presidente do
BID (Banco Interamericano de

Desenvolvimento), Ngozi
Okonjo-Iweala, diretora-geral
da OMC (Organização Mundial
do Comércio), além de um en-
contro com Eknath Sambhaji
Shinde, primeiro-ministro do
Governo de Maharashtra, pro-
víncia responsável por 20% do
PIB da Índia e um almoço de
negócios com empresário André
Esteves, do banco BTG Pactual.

Abertas inscrições para oitava edição do Vai
Tec com apoio financeiro de mais de R$ 40 mil

A oitava edição do Programa
de Valorização de Iniciativas
Tecnológicas (Vai Tec) já está
com as inscrições abertas. Para
esta edição, serão selecionadas
24 empresas ou coletivos peri-
féricos que utilizam a tecnolo-
gias como parte essencial do
modelo de negócio. Além de
oficinas e aceleração gratuitas,
o programa oferece um aporte
financeiro de R$ 42.500 para
cada uma das empresas selecio-
nadas. As inscrições podem ser
realizadas no site do Vai Tec até
28 de fevereiro, às 18h -
www.adesampa.com.br/vaitec8.

O Vai Tec auxilia jovens a
criar, desenvolver, validar e im-
pulsionar empreendimentos ino-
vadores e que utilizem tecnolo-
gia como parte essencial do
modelo de negócio, com poten-
cial de desenvolvimento local e
a geração de emprego e renda na
periferia da cidade de São Paulo.
O programa é uma iniciativa da

Prefeitura, por meio da Secreta-
ria de Desenvolvimento Econô-
mico e Trabalho, com intermédio
da Agência São Paulo de Desen-
volvimento (Ade Sampa).

“O Vai Tec tem como princi-
pal objetivo apoiar os jovens fi-
nanceiramente e incentivar gran-
des atuações sociais e econômi-
cas”, declara a secretária de De-
senvolvimento Econômico e
Trabalho, Aline Cardoso. “O
processo de aceleração é
composto por mentorias em
gestão, desde os aspectos téc-
nicos até os jurídicos e mer-
cadológicos, assessorias, ofi-
cinas, acesso a rede de conta-
tos, além do aporte financei-
ro. Ou seja, os empreendedo-
res encontrarão aqui todo su-
porte necessário para se desen-
volver, crescer, potencializar e
tornar o seu negócio grande e
estável”, complementa.

Para participar do processo
seletivo, os projetos devem atu-

ar com a tecnologia como parte
integrante do escopo de conhe-
cimentos, ferramentas e técni-
cas, derivados da ciência e da
experiência prática, que é usa-
do no desenvolvimento, proje-
to, produção, e aplicação de pro-
dutos, processos, sistemas e
serviços. As tecnologias aplica-
das são da Informação e Comu-
nicação (TIC), Sociais, Ambien-
tal e de Processos.

Cada equipe selecionada de-
verá ser composta por , pelo
menos, dois membros, que de-
verão participar de, no mínimo,
85% das todas atividades propos-
tas pelo programa. O responsá-
vel pela inscrição precisa ter mais
de 18 anos e residir na cidade de
São Paulo, em uma das regiões
indicadas no edital, que está dis-
ponível no site do programa -
www.adesampa.com.br/vaitec8.

O aporte financeiro deverá
ser utilizado conforme orienta-
ção recebida durante as assesso-

rias, a fim de melhorar os pro-
cessos produtivos, tais como:
compra de equipamentos, inves-
timento em mão-de-obra especi-
alizada, marketing e comunicação
e outros tipos de gastos confor-
me as necessidades surgidas du-
rante o processo de aceleração.

“Mantendo o foco no desen-
volvimento econômico e gera-
ção de emprego e renda, a Pre-
feitura atua sempre com o obje-
tivo de fomentar as profissões
do futuro que englobam tecno-
logia, além de aprimorar o gran-
de potencial de crescimento
dos negócios de jovens das re-
giões periféricas de São Pau-
lo. A cada ano, o Vai Tec im-
pulsiona empresas e coletivos
com ideias inovadoras e esta
nova edição chega mais uma
vez para apoiar esses empreen-
dedores e, ainda, fortalecer e
desenvolver essas iniciativas”,
pontua o presidente da Ade Sam-
pa, Renan Vieira.

Quatro polos da Rede Uni-
CEU estão com inscrições
abertas para 128 vagas no cur-
so de Especialização em Tec-
nologias e Sistemas de Infor-
mação. A formação é ofereci-
da em parceria com a Fundação
Universidade Federal do ABC
(UFABC). O curso é gratuito e
não há taxa de inscrição, os in-
teressados têm até 27 de janei-
ro para indicar interesse.

Podem concorrer às vagas

Especialização em
Tecnologias e Sistemas de
Informação é oferecida em

quatro polos da Rede UniCEU
os agentes públicos – servido-
res, professores, etc, – vincu-
lados às instituições públicas
federais, estaduais ou munici-
pais, graduados em nível supe-
rior em cursos da área de exa-
tas, particularmente da área de
informática e afins, graduados
em nível superior de outras
áreas que tenham experiência
profissional na área de infor-
mática e familiaridade com sis-
temas de informação.

Prefeitura realiza estudo epidemiológico
na zona leste para detectar casos de

tireoidite de Hashimoto
A Secretaria Municipal da

Saúde (SMS) deu início nesta
semana a um estudo epidemio-
lógico com abrangência inédita
na capital para avaliar casos re-
latados de tireoidite de Hashi-
moto nas regiões de São Rafa-
el, São Mateus e Sapopemba, na
zona leste da capital, e sua even-
tual correlação com a poluição
ambiental. O território fica na
divisa do Polo Petroquímico de
Capuava (PPC), instalado nos
municípios vizinhos de Santo
André e Mauá.

Na primeira etapa, as equi-
pes de saúde coordenadas pela
Divisão de Vigilância Ambiental
(Dvisam), da Coordenaria de
Vigilância em Saúde (Covisa),
vão entrevistar cerca de 4.500
munícipes, em 1.500 domicíli-
os, incluindo bairros sem expo-
sição aos contaminantes e que
servirão para análise comparati-
va. As áreas foram escolhidas de
forma aleatória, por sorteio, nas
Coordenadorias Regionais de
Saúde (CRSs) Leste e Sudeste,
que atuam na área supostamente

afetada pela emissão de poluen-
tes do PPC, quando sujeitos a
fatores meteorológicos. As re-
sidências estão no perímetro de
abrangência das Unidades Bási-
cas de Saúde (UBSs) Jardim Co-
lorado, Parque São Rafael, Jar-
dim São Francisco e Rio Claro.
Já a Assistência Médica Ambula-
torial (AMA)/UBS Integrada Jar-
dim das Oliveiras, no Itaim Pau-
lista (zona leste), e a AMA/UBS
Integrada Americanópolis, no Ja-
baquara (zona sudeste), foram
escolhidas como referência
comparativa para o estudo.

Após concordância e assina-
tura de termo de consentimento
pelas pessoas no domicílio se-
lecionado (condição obrigatória
para responder aos questionári-
os), os pesquisadores vão inves-
tigar se há prevalência e agravos
vinculados à tireoide de Hashi-
moto, uma das principais res-
ponsáveis por casos de hipoti-
reoidismo.

As entrevistas, iniciadas on-
tem (16), vão indicar se o indi-
víduo tem alguma doença na ti-

reoide ou outro problema endo-
crinológico, se tem sintomas
como dor de garganta, rouqui-
dão, ganho de peso ou perda de
cabelo, além de episódios rela-
cionados a animais domésticos.
A ação tem duração prevista de
duas semanas, podendo se esten-
der até 27 de janeiro. Caso al-
guém da família tenha relatado
três ou mais sinais relacionados
ao foco da pesquisa, a pessoa
será encaminhada para a UBS de
atendimento, onde deverá com-
parecer no prazo máximo de 15
dias, para avaliação médica e
possível coleta de exames, en-
tre eles, TSH, T4 e anti-TPO.

Após essas etapas, aqueles
que apresentarem resultados al-
terados serão direcionados para
as equipes médicas para início
do tratamento pela rede do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) da
capital. O levantamento também
servirá de referência para a Co-
missão Parlamentar de Inquéri-
to (CPI), instaurada na Câmara
Municipal de São Paulo em
2022, que trata da poluição no

Polo Petroquímico de Capuava.
Além disso, poderá ser utiliza-
do para embasar eventuais ações
da Secretaria Municipal da Saú-
de no local.

As doenças da tireoide afe-
tam cerca de 5% da população
adulta, e sua prevalência aumenta
com o passar dos anos. A tireoi-
dite de Hashimoto é uma doença
autoimune, caracterizada pela in-
flamação da tireoide provocada
por uma falha no sistema imuno-
lógico. O organismo fabrica anti-
corpos contra as células, provo-
cando a destruição da glândula ou
redução de sua atividade.

As doenças autoimunes da
tireoide afetam até 5% da popu-
lação adulta e sua prevalência
aumenta com o passar dos anos

É considerada a principal
causa de hipotireoidismo no
Brasil e se não for devidamente
tratada pode levar ao coma e à
morte. A patologia é mais co-
mum em algumas famílias, o que
pode indicar fator genético,
além de acometer mais mulhe-
res do que homens.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador major Palumbo (PP) - que foi chefe da comunica-

ção social do Corpo de Bombeiros (PM) - só precisou de alguns
meses pra demonstrar toda sua ética e todo seu caráter

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Nunes (MDB) já tem vários pré-candidatos queren-

do ser vices nas possíveis composições partidárias por reelei-
ção 2024. Diferente do Bruno (PSDB) 2020, Datena tá fora

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Diferentemente de todas as demais Assembleias - inclusive

do Distrito Federal em Brasília - do Brasil, na ALESP a posse se
dá em 15 março. E não se trata de nenhum ‘entulho autoritário’

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio (Republicanos) tá causando no Fórum

Econômico Mundial em Davos (Suíça). Parece incrível, mas seu
tipo físico - meio gordinho - joga a favor dele, que é família

.
CONGRESSO (Brasil)
Como em todas as histórias dos Parlamentos e Governos de

países pelo mundo, parte do povo pode assumir a cultura do po-
pulismo, como foi o caso do Varguismo (dos 1930 a 1954)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O PL vê evangélicos votando na ex-1ª dama Michelle em

2024. O PT vê católicos votando na 1ª dama Rosângela, pra ser
candidata pós-Lula, com católicos votando na ‘Janja’ em 2026 ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Novo - o reeleito governador mineiro Zema, segue afirman-

do em forma de pergunta, que o 3º governo Lulista pode ter fei-
to ‘vistas grossas’ pros atacantes dos prédios dos Poderes em
Brasília

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Suprema Corte : quais ministros acreditam na existência de

um DEUS Criador da Vida, nas Ações do Seu Espírito Santo e
num Governo Eterno Justo e Perfeito, debaixo do Seu Filho, o
Cristo Jesus ?

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto  publica a coluna de política <

cesarneto.com > desde 1993 na imprensa (Brasil). Recebeu
“Medalha Anchieta” (Câmara paulistana) e “Colar de Honra

ao Mérito” (Assembleia - SP), como referencial das liberda-
des possíveis



Reforma tributária sobre renda pode
ser votada neste ano, diz Haddad
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INDÍGENAS
Famílias indígenas de várias localidades do Brasil recebe-

ram da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), ao lon-
go do ano de 2022, um total de 25.540 toneladas de alimentos.
As doações foram realizadas por meio do Termo de Execução
Descentralizada (TED) 08/2021, firmado junto ao Ministério da
Cidadania. Foram entregues 1.160.902 cestas compostas por até
22 kg de alimentos cada uma, contendo produtos como arroz,
feijão, farinha de mandioca, açúcar, flocos de milho, macarrão,
leite em pó e óleo de soja. 

PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO
Os ministros da Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro, e do

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, Paulo Teixei-
ra, reuniram-se para o alinhamento das primeiras ações conjun-
tas entre as pastas com foco na produção e comercialização de
alimentos. “Tivemos os melhores diálogos possíveis para fazer
com que a agricultura familiar e a grande agricultura brasileira
caminhem na mesma direção de produzir alimentos saudáveis e
baratos para o povo brasileiro e também para a exportação”, des-
tacou Teixeira.

REPÚDIO
A Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) repudia as inva-

sões e atos de vandalismo ao Congresso Nacional, ao Supremo
Tribunal Federal e ao Palácio do Planalto ocorridos, em Brasília.
A FPA como defensora do desenvolvimento do setor agropecuá-
rio brasileiro e do país como um todo, assim como o setor, repre-
sentado por suas entidades, não compactuam ou têm participação
nos atos antidemocráticos acontecidos na Capital Federal.

SAFRA 2022/23
A produção de grãos na safra 2022/23 no país está estimada

em 310,9 milhões de toneladas. Se confirmado, o volume repre-
senta um incremento de 14,5%, ou seja, 39,3 milhões de tonela-
das a mais a serem colhidas do que na temporada passada. É o
que mostra o quarto levantamento da safra de grãos, divulgado
pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). Com rela-
ção à estimativa anterior, divulgada em dezembro, quando foram
projetadas 312,2 milhões de toneladas.

EXPORTAÇÃO
Em 2022, a exportação brasileira de etanol cresceu 26,3%.

Com 2,43 bilhões de litros, o volume se diferencia dos 1,93
bilhão de litros registrados no ano anterior e se aproxima do
recorde registrado em 2020, de 2,64 bilhões. Com mais bio-
combustível sendo despachado para outros países e com o au-
mento de 31,2% no seu preço médio – que fechou o ano em
US$ 723,18 por metro cúbico –, a receita acumulada somou US$
1,76 bilhão, alta anual de 65,7%. 

CEPAL
A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe

(CEPAL) estima que o valor das exportações regionais de bens
cresceu 20% em 2022, impulsionado por um aumento de 14%
nos preços e uma expansão de 6% no volume exportado. É o que
afirma o órgão das Nações Unidas em novo relatório anual (car-
ro-chefe) divulgado por meio de comunicado à imprensa. 

AGROPECUÁRIA PAULISTA
Dados da Balança Comercial do Agronegócio Paulista divulga-

dos pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA-APTA), da Secretaria
de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, no ano de
2022, mostram que o agro estadual exportou US$ 25,92 bilhões e
importou US$ 5,10 bilhões. Em comparação ao ano de 2021, o
Estado elevou em 36,4% as vendas externas no setor e aumento de
11,4% nas importações. Os resultados consolidam um superávit do
agronegócio paulista de US$ 20,82 bilhões no ano passado.

AQUICULTURA
Um setor que pode ser estratégico para alimentar a população

do planeta, a aquicultura está em franca expansão no Brasil. O país
tem as taxas mais altas de crescimento do mundo nos relatórios
internacionais, segundo estudo da Secretaria de Agricultura de
2021. O estudo também destaca que a aquicultura é a atividade
nacional de produção animal que mais cresce. O termo compre-
ende a criação de organismos aquáticos, como peixes e mariscos,
dentro de propriedades, diferenciando-se da pesca extrativista.

CRESCIMENTO
A moagem de cana na segunda quinzena de dezembro na re-

gião Centro-Sul totalizou 2,63 milhões de toneladas, frente ao
processamento modesto de 8,5 mil toneladas no mesmo perío-
do do ano anterior. No acumulado da safra, a moagem atingiu
541,57 milhões de toneladas até o final de 2022, ante 522,62
milhões de toneladas registradas no mesmo período de 2021 –
um avanço de 3,63%. Na segunda quinzena de dezembro, 33 uni-
dades produtoras encerraram a moagem de cana-de-açúcar do
atual ciclo. (Com informações de assessorias)

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 65 anos, é pau-

listano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no ex-
terior; na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai
e República Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor agro-
pecuário, e agora tem esta coluna semanal de noticias da agrope-
cuária em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-
Cartoon, publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br.
Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com; Email:
mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse na terça-
feira (17) que o governo quer
votar no segundo semestre a pro-
posta de reforma tributária vol-
tada sobre a renda. Já a parte
centrada nos impactos sobre o
consumo deve ser votada no pri-
meiro semestre. Haddad deu as
informações ao participar do
Fórum Econômico Mundial, em
Davos, na Suíça, ao lado da mi-
nistra do Meio Ambiente e Mu-
dança do Clima, Marina Silva, na
mesa Brasil: Um Novo Roteiro.

“A reforma tributária que nós
queremos votar no primeiro se-
mestre é no imposto sobre o
consumo. Mas, no segundo se-
mestre, queremos votar uma re-
forma tributária sobre a renda
para desonerar as camadas mais
pobres do imposto e para one-
rar quem não paga imposto. Va-
mos reequilibrar o sistema tri-
butário brasileiro para melhorar
a distribuição de renda no Bra-
sil”, afirmou o ministro.

A correção da tabela do Im-
posto de Renda (IR) é um dos
pontos centrais na agenda eco-
nômica do novo governo e foi
promessa de campanha de Lula.
A ideia é ampliar a faixa de isen-
ção do IR para quem ganha até
R$ 5 mil. Atualmente, o limite
é de R$ 1.903,98. O valor não é
atualizado desde 2015.

Durante o painel, Haddad
disse que a ideia é construir um
texto consensual, usando as
duas propostas de emenda à
Constituição (PEC) que trami-
tam no Congresso Nacional,

uma na Câmara dos Deputados
e outra no Senado, e que vêm
sendo debatidas pelos parlamen-
tares. As propostas têm como
base ideias elaboradas pelo se-
cretário especial da Reforma
Tributária, Bernard Appy.

Quanto ao consumo, Haddad
já havia afirmado, em Davos, que
o governo decidiu deixar fora do
pacote a recomposição das alí-
quotas originais do Imposto so-
bre Produtos Industrializados
(IPI) de alguns setores.

“Há uma discussão que já
aconteceu, tem muito debate
que já se realizou, duas propos-
tas que estão chamando a aten-
ção dos parlamentares, e nós
entendemos que o caminho é
chegar a um texto de consen-
so. E, se depender do governo,
nós vamos votar no primeiro
semestre a reforma tributária”,
acrescentou.

O ministro também disse
que, se as receitas e despesas
federais voltarem ao nível an-
terior à pandemia de covid-19,
o governo conseguirá zerar o
déficit primário em dois anos.
“Pretendemos voltar despesas
e receitas ao mesmo patamar
pré-crise da pandemia, que é
18,7% (do PIB, Produto Inter-
no Bruto). Se conseguirmos
isso em dois anos, conseguire-
mos zerar o déficit.”

Haddad também falou sobre
a agenda econômica do gover-
no. Entre os principais pontos,
ele citou, além da âncora fiscal,
a proposta de democratização do
acesso ao crédito, a revisão da

desoneração de impostos para
alguns setores da economia, a
agenda regulatória centrada na
realização de parcerias público-
privadas, concessões, investi-
mentos por parte do estado e
valorização do salário mínimo.

G-20
Haddad também comentou a

agenda internacional de Lula,
que deve visitar os Estados Uni-
dos em fevereiro, e participar da
reunião do G20, grupo que reú-
ne as 20 maiores economias do
mundo, a ser realizado na Índia,
em abril. De acordo com o mi-
nistro, a agenda deve incluir te-
mas como a questão ambiental,
a consolidação da democracia,
o combate à desigualdade e à
fome e a questão da paz.

“Felizmente, estaremos com
um diplomata nato, que é o pre-
sidente Lula. Uma pessoa de alta
diplomacia, que consegue con-
versar com todo mundo com
naturalidade. Que consegue fa-
zer pessoas antagônicas chega-
rem a acordos, inclusive. Esta-
mos num momento em que te-
mos que aproveitar a liderança
do presidente Lula para colocar
na agenda internacional, de for-
ma mais incisiva, pontos que são
caros a ele, enquanto um perso-
nagem que está há 50 anos na
vida pública e que teve muitas
oportunidades de defender teses
consagradas”, enfatizou.

Segundo o ministro da Fa-
zenda, Lula vai chamar os che-
fes de Estado para um compro-
misso mais incisivo com a pro-

moção da paz e o combate à de-
sigualdade e à fome.

Para o presidente Lula, o
compromisso dos chefes de Es-
tado com a paz deveria ser mais
claro, resoluto e mais conse-
quente. “Se o mundo quer paz,
tem que trabalhar por ela, não
apenas desejar. Segundo ponto:
a volta da desigualdade, a volta
da fome, da miséria em muitos
lugares do mundo e, particular-
mente no Brasil. Tem formas de
acabar com a fome muito rapi-
damente. Não custa lembrar que
com 0,5% do PIB conseguimos
fazer um dos maiores de progra-
mas de transferência de renda e
acabar com a fome muito rapi-
damente.”

Haddad destacou ainda a pre-
ocupação do presidente com o
combate às fake news (notícias
falsas) e o fato de a relação de
Lula com a questão ambiental
ter mudado de patamar, ganhan-
do mais urgência. “Penso que
ele vai levar para o G20 essas
questões com todas as impli-
cações econômicas que isso
acaba tendo.”

De acordo com o ministro,
não se consegue ter uma agen-
da socioambiental sem pensar
a nova economia, nem uma
agenda de paz e democracia
sem falar em relações interna-
cionais. “É uma visão de mun-
do, e penso que ele, Lula, tem
muita autoridade para defender
pelo seu histórico junto à mesa
de negociação nos grandes fó-
runs internacionais”, afirmou.
(Agncia Brasil)

Setor elétrico muda tecnologia de
segurança de sistemas de transmissão

O ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira, disse na
terça-feira (17) que os atos de
vandalismo que resultaram na
derrubada e em danos em torres
de transmissão de energia terão,
como consequência, a moderni-
zação da segurança do sistema de
transmissão de energia elétrica
do país. Os vândalos responsáveis
pelos ataques terão “resposta e
punição vigorosas” do poder pú-
blico, afirmou o ministro.

Silveira fez a afirmação após
reunião com integrantes da for-
ça-tarefa criada para prevenir e
punir ataques ao sistema. De
acordo com o ministro, não
houve, até o momento, qualquer
dano ao sistema elétrico por
conta do ataque. “A situação está
sob controle, e as ações estão
sendo tomadas, e tudo que pu-
der ser feito pelo poder publico
será feito com vigor”.

Segundo a Agência Nacional
de Energia Elétrica (Aneel), até
o momento, há registros de qua-
tro torres derrubadas (3 em Ron-
dônia e 1 no Paraná) e 12 dani-
ficadas (4 no Paraná, 2 em São

Paulo e 6 em Rondônia).
“As empresas estão atuando

nas avarias detectadas, e os even-
tos estão sendo monitorados e
fiscalizados pela Agência. Im-
portante esclarecer que não hou-
ve interrupção do fornecimento
de transmissão de energia em
virtude dessas ocorrências”, in-
formou a Aneel.

Na reunião da força-tarefa –
com representantes do setor elé-
trico, das polícias Federal e Ro-
doviária Federal, além de inte-
grantes da Aneel e do Operador
Nacional do Sistema Elétrico –
foram definidas algumas ações
preventivas para evitar novas
ações de vândalos.

Estão previstas ações como
inspeções especiais nas linhas,
em especial nas travessias de
rodovias e ferrovias; instalação
de câmeras de monitoramento;
e reforço do patrulhamento.
“Discutimos algumas questões
fundamentais para moderniza-
ção da segurança do sistema de
transmissão nacional”, disse o
ministro.

Silveira lembrou que quem

paga todo o sistema de transmis-
são e o setor elétrico é o con-
sumidor e que, por isso, trata-
se de “patrimônio de todos”.
Segundo o ministro, há uma
“boa vontade muito grande de
todos os players, para adotar ins-
trumentos dos mais modernos”,
como câmeras e drones, a se-
rem usados não apenas pelas
empresas, mas pelas atividades
de inteligência e vigilância.

Nesse sentido, a ideia do
grupo é aperfeiçoar cada vez
mais o sistema elétrico e a se-
gurança das linhas de transmis-
são, em especial aquelas que
têm interlocução maior com o
Sistema Interligado Nacional.
Os ocorridos, portanto, repre-
sentam “uma oportunidade para
avançar na segurança desses pa-
trimônios”, inclusive por parte
das empresas que fazem a ges-
tão do setor elétrico, acrescen-
tou o ministro.

Investigação
Ele lembrou que “vários in-

quéritos” já estão em andamen-
to no âmbito da Polícia Federal

e que o assunto será detalhado
“no momento oportuno”. Segun-
do Silveira, a atuação dos ór-
gãos de segurança, tanto federais
quanto estaduais, tem sido “ri-
gorosa e profícua”.

“A mensagem que quero pas-
sar à população é de que todas as
medidas necessárias ao monito-
ramento do sistema estão envol-
vidas para virarmos as páginas
desses ataques que não se justi-
ficam e são contra o patrimônio
de todos os brasileiros”, disse
ele, ao pedir que a sociedade con-
tribua com as investigações por
meio de denúncias caso identi-
fiquem atitudes suspeitas.

De acordo com o ministro,
não há, até o momento, como
afirmar que os atentados têm
motivação política. Silveira, no
entanto, avalia que, pelo fato de
vários fatores convergirem nessa
direção – entre eles o vandalismo
praticado por golpistas no dia 8 de
janeiro – “todos os instrumentos,
tanto do Estado como da iniciati-
va privada, serão adotados para dar
segurança às torres de transmis-
são”. (Agencia Brasil)

Ministra diz que candidatura
à COP30 é para

materializar compromissos

Lembre sempre de lavar as mãos

A ministra do Meio Ambiente
e Mudança Climática, Marina
Silva, disse na terça-feira, (17)
que a decisão de candidatar a ci-
dade de Belém, capital do Pará,
à cidade-sede da 30º edição da
Conferência das Partes das Na-
ções Unidas sobre Mudanças
Climáticas (COP30), em 2025,
é para apresentar a materializa-
ção dos resultados dos compro-
missos assumidos pelo país com
a questão ambiental.

“Ter a COP30 no Brasil é dar
um sinal que queremos alcançar
esses objetivos e queremos que
ela aconteça num ambiente não
mais dos enunciados, mas dos re-
sultados. O Brasil sempre liderou
pelo exemplo, liderou pelo exem-
plo no combate à pobreza, no com-
bate ao desmatamento, na redução
da emissão de CO²”, afirmou a

ministra durante sua participação
no Fórum Econômico de Davos,
ao lado do ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, na mesa Brasil:
um novo roteiro.

A realização do evento na
região da Amazônia já havia sido
defendida pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva durante sua
participação na COP27, em no-
vembro, no Egito. O anúncio da
candidatura do Brasil para sedi-
ar o evento foi feita no dia 11 de
janeiro, com a formalização do
pedido para a Organização das
Nações Unidas (ONU).

“Esperamos poder receber o
maior evento climático do mun-
do em uma cidade parte da Ama-
zônia brasileira”, disse o presi-
dente em seu perfil no Twitter.

O governo federal enviou os
ministros da Fazenda e do Meio

Ambiente para representar o país
no Fórum Econômico deste ano,
cujo tema é cooperação em um
mundo fragmentado.

Durante sua participação, a
ministra Marina Silva anunciou
que o governo já está trabalhan-
do para retomar as ações de
combate ao desmatamento e
para reestruturar a pasta.

“No caso das metas de des-
matamento, já voltamos com o
Fundo Amazônia, com o Plano
de Combate ao Desmatamento
e já estamos recompondo os
orçamentos das equipes do mi-
nistério. O próprio ministro [da
Fazenda, Fernando] Haddad nos
ajudou na transição a agregar
mais R$ 500 milhões para o
Ministério do Meio Ambiente,
e fazermos com que os fundos
de doação não sejam colocados

no teto de gastos”, disse.
Marina reforçou a mensa-

gem deixada na segunda-feira,
(16), por Haddad, dizendo que o
governo vai trabalhar fortemen-
te para estabilizar a democracia
e enfrentar os problemas decor-
rentes da desigualdade social,
“porque temos 33 milhões de
brasileiros que passam fome”, e
para a promoção de um novo ci-
clo de prosperidade, baseado no
desenvolvimento sustentável.

“O grande potencial que te-
mos, por termos uma matriz ener-
gética limpa, de produzir o hidro-
gênio verde, desenvolvimento que
será fundamental para economias
e países que vivem o problema da
insegurança energética, principal-
mente no contexto da guerra da
Rússia com a Ucrânia”, disse.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0003742-96.2022.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Cotia, Estado de São Paulo,
Dr(a). Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDNA SILVA DE OLIVEIRA,
Brasileira, ANALISTA, RG 33.766.409-2, CPF
321.898.288-05, com endereço à Rua Giovane Nazaré
da Silva Oliveira, 77/37, Cidade Ariston Estela Azevedo,
CEP 05395-210, Carapicuiba - SP, e ANDERSON NEVES
MIRANDA , portador do CPF n. 216.871.588-27, que lhe
foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por
parte de Legacy Incorporadora Ltda., alegando em síntese:
“que requereu a instauração do incidente de cumprimento
de sentença, para o pagamento do débito de R$
24.574,17 devidamente corrigido, no prazo de 15 dias,
inclusive advertindo-os de que em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% dos
honorários advocatícios , de 10% nos termos do art. 513,
§2º, do NCPC”. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cotia, aos
29 de novembro de 2022.

GREENYELLOW DO BRASIL 
ENERGIA E SERVIÇOS LTDA.

CNPJ/MF n.º 20.993.615/0001-73 - NIRE 35.232.945.607
RESOLUÇÃO DE SÓCIA REALIZADA EM 30/12/2022.

1. Data, Hora e Local: 30/12/2022, às 10h00, no Município de São Paulo/SP, na sede da Sociedade. 2. Convocação: Dispensadas 
em decorrência da presença da sócia representante de 100% do capital social da Sociedade. 3. Presença: Está presente nesta 
Resolução, a sócia única: Greenyellow Brazil B.V., CNPJ/MF n.º 22.011.792/0001-32, p.p. Sr. Eduardo Gonçalves do Nascimento, 
RG n.º 32.045.873-8 SSP/SP, CPF/MF n.º 218.141.538-29. 4. Mesa: Presidente: Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton; 
Secretário: Marlon Fabiano Rosa da Cruz. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) Aprovar a redução do capital 
social da Sociedade; e (ii) Alterar a Cláusula Quarta do Contrato Social da Sociedade. 6. Deliberações aprovadas: (i) Aprovar a 
redução do capital social da Sociedade no montante de R$62.852.184,18, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social da 
Sociedade, nos termos do Artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 62.852.184 quotas sociais, 
anteriormente detidas pela sócia Greenyellow Brazil B.V., passando o capital dos atuais R$348.861.427,00 para R$286.009.242,82. 
(ii) Ainda, considerando a impossibilidade de quotas fracionadas e a intenção da sócia única em manter o valor nominal das quotas, 
decide a sócia única em desconsiderar a fração de centavos de R$0,82, por ser insuficiente para compor o valor nominal de 1 (uma) 
quota; ficando o capital social da Sociedade reduzido, conforme segue: R$286.009.242,00, divididos em 286.009.242 quotas, com 
valor nominal de R$1,00 cada. (iii) Aprovar a alteração da Cláusula Quarta do Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar 
com a seguinte redação após o decurso do prazo previsto no item 7 da presente ata de Resolução: “Cláusula Quarta -  
Capital Social: O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e em bens, é de 
R$286.009.242,00, divididos em  286.009.242 quotas representativas do capital social da Sociedade, no valor nominal de R$1,00 
cada uma, todas detidas pela sócia Greenyellow Brazil B.V. nos termos do artigo 1.052, §1º, do Código Civil. (...)”. 7. Aprovada a 
publicação desta Resolução para conhecimento de eventuais credores da Sociedade, aguardando-se o prazo legal de 90 dias para 
efetivar a redução do capital mediante a respectiva alteração do Contrato Social a ser registrada perante a JUCESP. 8. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Resolução, da qual se lavrou a presente ata que, lida e entendida 
conforme, foi assinada pela sócia única, bem como pelo presidente e pelo secretário. São Paulo (SP), 30/12/2022. Benjamin André 
Pascal Jean-Pierre Mariton - Presidente; Marlon Fabiano Rosa da Cruz - Secretário. Sócia Única: Greenyellow Brazil B.V. p.p. 
Eduardo Gonçalves do Nascimento. 

GCM Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.784.063/0001-98 - NIRE 35229858987

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local. 05.11.2022, 10hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, sala 01 - parte, São Paulo/SP. 
Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho Corti,Secretária: Sigrid 
Amantino Barcelos. Deliberações aprovadas. (i) a redução do capital social em R$ 78.870,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, mediante o cancelamen-
to de 78.870 quotas, com valor de R$ 1,00 cada, sendo 39.435 quotas da sócia Goldsztein Cyrela Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda e 39.435 quotas da sócia Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A., 
as quais receberão em moeda corrente do país o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo. Des-
sa forma, o capital social passa de R$ 79.872,00 para R$ 1.002,00, dividido em 1.002 quotas; e (ii) autorizar os 
administradores a assinar e firmar todos os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 
05.11.2022. Sócias: Goldsztein Cyrela Empreendimentos Imobiliários Ltda. por Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti - Administradora e Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora; Maiojama Empreendimentos 
Imobiliários S.A. por Giovanna De Souza Barni - Procuradora e Lucio Roberto Ferrary Caldas - Procurador.

FACMA PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ/MF nº 10.557.708/0001-00 - NIRE nº 35.3.00364295
Extrato de Ata de Assembleia Geral Ordinária - Em 16/02/2022

Aos 16/02/2022, às 11hs, na sede social, em Valinhos/SP. Convocação e presença: Dispensada a convocação em virtude do comparecimento 
de todos os acionistas. Mesa: Presidente: Antonio Carlos Madia; e Secretário: Daniel Henrique Caciato. Deliberações da ordem do dia, 
aprovadas por unanimidade de votos: (i) Discussão e aprovação das contas relativa ao exercício de 2021, tendo os Srs. Acionistas após a 
análise dos demonstrativos financeiros deliberado pela sua aprovação por unanimidade; e (ii) Discussão e aprovação de aumento do capital 
social para R$12.830.700,00, mediante a capitalização de saldo da reserva de capital existente em 31/12/2.021 na contabilidade da Cia. no 
valor de R$3.393.400,00, com a criação de 339.340 ações ordinárias nominativas, distribuídas em partes iguais aos acionistas, razão pela 
qual o Artigo 3º do Capítulo II do Estatuto da Cia., passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. O capital social subscrito é de 
R$12.830.700,00, representado por 1.283.070 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$10,00 cada uma”, tendo os Sr. 
Acionistas após debatida e discutida a proposta deliberado pela sua aprovação por unanimidade. Foi aprovada ainda por unanimidade a 
consolidação do estatuto social da Cia. Encerramento e lavratura da ata: Acionistas Presentes: Antonio Carlos Madia; e Ângela Scivittaro 
Madia. Certidão: Certifico o registro perante a JUCESP nº 182.908/22-7 em 08/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Demonstração do Resultado 2022 2021
Receitas Operacionais 506 625
Venda de Imóveis – 250
Receita de Aluguel 506 375
Deduções da Receita Bruta
Impostos sobre Vendas (18) (23)
Receita Líquida 488 602
Custo dos Imóveis Vendidos – (120)
Lucro Operacional Bruto 488 482
Despesas Operacionais: Despesas com Vendas (109) (97)
Lucro antes do Resultado Financeiro 379 385
Despesas Financeiras – (42)
Receitas Financeiras 1.948 839
Lucro antes do IRPJ e CSLL 2.327 1.182
Imposto de Renda (326) (171)
Contribuição Social (190) (102)
Lucro Líquido do Período 1.811 909

FACMA Participações S.A. – CNPJ: 10.557.708/0001-00 - NIRE 35.300364295

Demonstrações Contábeis dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Unidade de Milhares de Reais)

Balanço Patrimonial 2022 2021
Ativo Circulante 5.875 5.418
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.187 786
Despesas Antecipadas 1 –
Contas a Receber 45 37
Estoques 4.642 4.595
Ativo não Circulante 17.030 12.902
Empréstimos a Receber 13.979 9.947
Adiantamentos para Projetos 825 729
Participações em Outras Empresas 735 735
Imobilizado 1.491 1.491
Total do Ativo 22.905 18.320
Passivo Circulante 498 515
Fornecedores 469 463
Obrigações Fiscais 19 46
Obrigações Trabalhistas 4 2
Obrigações Fiscais Diferidas
    (s/aluguel e imóveis) 6 4
Passivo não Circulante 1.069 641
Obrigações Fiscais Diferidas - L.P. 1.069 641
Patrimônio Líquido 21.338 17.164
Capital Social Integralizado 12.830 9.437
Adiantamento para Aumento de Capital Social 2.420 3.393
Lucros/Prejuízos Acumulados 6.088 4.334
Total do Passivo 22.905 18.320

2022 2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2.327 1.182
Lucro Líquido antes do IRPJ e da CSLL 2.327 1.182
Redução / (Aumento) em Ativos (154) (744)
Contas a Receber (9) (9)
Estoques (48) (718)
Outros Ativos (97) (17)
Aumento / (Redução) em Passivos (104) (140)
Fornecedores 7 (97)
Obrigações Sociais e Tributárias e Diferidas (539) (204)
Imposto de Renda e CSLL pagos – (32)
Tributos Fiscais Diferidos - Longo Prazo 428 193
Caixa Líquido Proveniente/(Usado) 
    das Atividades Operacionais 2.069 298
Fluxo de Caixa das Atividades
    de Investimentos
Aquisição de Novos Imobilizados – 168
Caixa Líquido Proveniente
    das Atividades de Investimentos – 168
Fluxo de Caixa das Atividades
    de Financiamento
Empréstimos e Financiamentos (4.031) (3.942)
Adiantamento para Aumento de Capital Social 2.420 3.393
Lucros Distribuídos (57) (38)
Caixa Líquido Proveniente /(Usado) 
    Atividades Financiamento (1.668) (587)
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes 401 (121)
Caixa e Equivalentes de Caixa
    no Início do Período 786 907
Caixa e Equivalentes de Caixa
    no Final do Período 1.187 786

Capital 
Social

Reserva 
de 

Capital

Lucros 
Acumu-

lados Total
Saldo em 31/12/2020 8.508 930 3.464 12.902
Lucro do Exercício 2021 – – 909 909
Adiantamento
    p/Aumento de Capital – 3.393 – 3.393
Aumento de Capital Social 929 (929) – –
Distribuição de
    Lucros 2021 – – (38) (38)
Saldo em 31/12/2021 9.437 3.393 4.334 17.164
Lucro do Exercício 2022 – – 1.811 1.811
Adiantamento 
    p/Aumento de Capital – 2.420 – 2.420
Aumento de Capital Social 3.393 (3.393) – –
Distribuição de
    Lucros 2022 – – (57) (57)
Saldo em 31/12/2022 12.830 2.420 6.088 21.338

Notas Explicativas: 1. A sociedade tem por objetivo: atuar no ramo 
de compra e venda de unidades imobiliárias, além de realização de 
empreendimentos imobiliários, locação de imóveis próprios, 
aquisição de participações em outras sociedades empresárias ou 
simples, nacionais ou estrangeiras, como sócia. 2. As demonstrações 
contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das 
S.A. - Lei 6.404/76, alterada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, nos 
Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados 
pelos órgãos reguladores. 3. O Resultado é apurado pelo Regime de 
Competência. 4. Os estoque são avaliados ao custo de construção ou 
aquisição, e são inferiores ao valor realizável líquido. 5. A carteira de 

venda. 6. O capital social subscrito e integralizado é representado por 
1.283.070 ações, no valor de R$10,00 cada uma.

clientes é representada por créditos objeto da venda de imóveis e de 
suas operações e possui a garantia do próprio imóvel objeto da 

Demonstração do Fluxo de Caixa 

Demonstração das Mutações do

Patrimônio Líquido

Angela Scivittaro Madia 
Sócia-Gerente

 Keli Cristina Soares Casaccio 
 Contadora - CRC nº 1SP219670/O-1

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955
Assembleia Geral Extraordinária - Convocação

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, em Assembleia Geral Extraordinária, nos 
termos do artigo 124, §1º, inciso I, da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, 
às 09:30 horas do dia 28/01/2023, sendo que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará 
com 30 (trinta) minutos de antecedência, mediante a assinatura do livro de presença e apresentação 
do documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 126, inciso I e art. 127, todos da Lei das 
Sociedades Anônimas. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, 
que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia 
Geral Extraordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer 
se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia poderão fazê-lo na forma do art. 
126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que
seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o 
documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Extraordinária. 
Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, 
administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de 
acionista do representado, comprovar essa condição específica de representação por meio de documento 
próprio que a lei autorize. É ainda relevante ressaltar que uma vez não tendo sido atingido o quórum 
mínimo de instalação de 2/3 (dois terços) do capital votante na primeira convocação às 09:00 horas, esta 
segunda convocação às 09:30 acarretará a instalação da Assembleia Geral Extraordinária com qualquer 
número de acionistas presentes, - os quais, nos termos do art. 136, incisos V e VI, da Lei de Sociedades 
Anônimas, tomarão conhecimento e deliberarão sobre as seguintes ordens do dia: I - Em AGE: a) Reforma 
do Artigo 3º do estatuto social para inclusão de novas atividades, com a inclusão dos seguintes CNAEs: 
25.11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas; 24.24-5-02 - Produção de relaminados, trefilados e
perfilados de aço, exceto arames; 29.49-2-99 - Fabricação de outras peças e acessórios para veículos 
automotores não especificadas anteriormente; 24.31.-8-00 - Produção de tubos de aço com costura; 
46.89-3-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados 
anteriormente; 64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras; b) Reforma do artigo 3º do estatuto 
social para a inclusão de possibilidade de participação da Companhia em grupo de sociedades, sobretudo 
com participação em empresas coligadas; c) eleição da Diretoria. Conforme prescreve ainda os arts. 
133, inciso V e art. 135, §3º, da Lei nº 6.404/76, os documentos pertinentes a matéria a ser debatida
na assembleia-geral extraordinária e a proposta de alteração da redação do Estatuto Social, estão à 
disposição dos acionistas, na sede da companhia, por ocasião da publicação deste primeiro anúncio 
de convocação da assembleia geral. Guarulhos, 18/01/2023. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO EM 1ª, 2ª, 3ª E 4ª SÉRIES DA

80ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª 3ª e 4ª Séries da 80ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 08 de fevereiro de 2023 às 14:40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item 
“I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 509.175,em31/10/2022,o Requerimento feito por MARISA REGINA
MURAD LEGASPE, brasileira, divorciada, funcionária pública federal, RG
nº 7.510.289-4-SSP/SP, CPF/ME nº 052.599.508-01, residente e domiciliada
nesta Capital, na Avenida Higienópolis, nº 938, apartamento 151,
Higienópolis,CEP 01229-000, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
do APARTAMENTO nº 15-1, localizado no 15º pavimento do Bloco
“B” do “CONDOMÍNIO PARQUE DAS HORTÊNCIAS”, situado na
Avenida Angélica, nº 1.106,  no 11º Subdistrito – Santa Cecília,objeto
da matrícula 58.903,neste Serviço Registral. Em observância à previsão
legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada
pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 doCapítulo
XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado,
e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”,
que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação
no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficaele por este Edital INTIMADOda existência do
referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a este
Serviço Registral,desegunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00
horas, a fim de obter maisamplos esclarecimentos acerca da
presenteUSUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,processada nos termos da
legislação vigente, acima mencionada,a qual poderá se manifestar em
15 (quinze) dias contados da data da publicação deste Edital.E para
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e
não venham de futuro alegarignorância,expede-se o presente edital que
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São
Paulo.São Paulo,18 de janeiro de 2023.O Oficial (Jersé Rodrigues
da Silva). 18/01 e 02/02/23

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o
presente edital virem e interessar possa que, por Guilherme Coevas de Oliveira
Spzi, foi lhe apresentado, para registro, a escritura de 25 de agosto de 2022 do 12º
Tabelião de Notas da Capital-SP (livro 3966/fls. 277), pela qual CESAR FRANCO
DELLORE, analista de sistemas, RG nº 5.210.469-2-SSP/SP e CPF nº 642.700.508-
10 e sua mulher MARIA JOSÉ BRUMINI DELLORE , pedagoga, RG nº 6.911.050-5-
SSP/SP e CPF nº 809.887.508-30, brasileiros, casados no regime da comunhão
universal de bens antes da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na
Alameda dos Guaicanãs nº 167, INSTITUIRAM EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com
os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade
com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UMA CASA E RESPECTIVO TERRENO
situado na Alameda dos Guaicanãs nº 167, em Indianópolis - 24º Subdistrito, pertencente
à 14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, com a área de 140,70m2. Perfeitamente
registrado sob o n° 07 na matrícula n° 30.961, em 20 de fevereiro de 2019. Pelo
presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar
contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à
Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 18 de janeiro de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
1104786- 21.2013.8.26.0100 ( Usuc.1614 ) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Artur Augusto de Almeida e s/m Julieta Bassoto ou Julieta Bassoto de Almeida ,
Dirce de Almeida, Nelson Augusto de Almeida, Nair de Almeida, Abel de Almeida Filho, Iracema de Almeida
ou Iracema de Almeida Baptista Rodrigues, Carlos Eduardo Ferreira e s/m Walderez Teresinha Plaza
Ferreira, Roberto Ferreira e s/m Regina Almgren Ferreira, Ronaldo Morone Júnior, Reggiane Maria
Morone, Ricardo Morone, Rosemeire Morone, São Paulo Light S/A Serviços de Eletricida de, proprietária
de Servidão Perpétua e Gratuita de Passagem, José Correia Machado e s/m Maria de Fátima Carvalho, Ismar
Gomes Freire, Judith Masserano Ugliengo ou Guidita Masserano, Nerina Luciana Ugliengo ou Nerina
Ugliengo Gerodetti e s/m Franco Gerodetti, Adelpha America Ugliengo ou Adelpha Ugliengo Rivetti e s/m
Cesare Rivetti, Geraldo Monteiro da Silva, Herone Alves da Silva e s/m Maria Claudete Alves da Silva,
Vicentina Mercúrio Morone, Josefa Maria de Morais Eduardo Ferreira e Ana Joaquina de Almeida ou Anna
Joaquina de Almeida, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que CLOD ASSAD FADEL, HANNE MAHFOUD
FADEL, JOSÉ CARLOS ASSAD FADEL, RICARDO MAHFOUD FADEL e SILVANA ASSAD FADEL
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Major
Marcelino, nºs 96, 100, 106, 112, 114 fundos e Rua Particular, nº 35, com entrada pelos nºs 601 e 617 da Rua
Bresser, CEP: 03025-020, no bairro do Brás, com acesso único e principal pela Rua Major Marcelino, nº 112,
que encontram-se edificados e lançados como um só todo pelo contribuinte imobiliário da Prefeitura Municipal
de São Paulo - PMSP sob o nº 025.039.0125-5, conforme petição inicial de fls. 01/13 dos autos, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.        J - 17 e 18/01

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso
prazo para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL
CASA, Nº 26, A RUA CINCO (ATUAL RUA
ROLANDO MARIO RAMACCIOTTI), Nº 58 (ENTRADA DO CONDOMINIO
PELOS NÚMEROS 111/120, NAO OFICIAL), QUADRA A DO JARDIM DAS
CARMELITAS,CONJUNTO RESIDENCIAS PARQUE DO CARMO, 38º
SUBDISTRITO - VILA MATILDE (FAZENDA
ARICANDUVA), EM SAO PAULO, SP, CEP: 08275-580
1º leilão 30/01/2023 as 16:00 horas
2º leilão 20/02/2023 as 16:00 horas
Local AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA na forma da
Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida
hipotecária em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por
se acharem vencidas e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao
financiamento imobiliário
Mutuários: LUIZ ANTONIO SIMOES, BRASILEIRO(A), AUTONOMO, CPF
042.598.248-30, CI 14.446.972-SP,
SOLTEIRO(A) E CONJUGE SE CASADO ESTIVER.
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou   RUA ARACI nº 162, COLINAS DE
INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED:B50545

16 – 17 - 18/01/2023

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051565-24.2016.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
ALEXANDRE BATISTA ALVES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ARCENIO ALVES CHAVES, CPF nº
863.863.105-78, ação: Execução, reqte: Financeira Alfa S/A Crédito, Financiamento e Investimentos, objetivando
o recebimento de R$ 29.257,27 (11/2020) representada por Alienação Fiduciária. Encontrando-se os executados
em lugar incerto e não sabido, expede-se o EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra,
paguem o débito atualizado, acrescido das cominações legais, caso em que a verba honorária será reduzida
pela metade e, querendo, ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e
juros, sob pena de penhora e avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado curador especial em
caso de revelia nos termos do art. 257, IV do CPC. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-
SP. J - 17 e 18/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0015381-06.2021.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). Flávio Pinella Helaehil, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a SCATENA CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, CNPJ 14.443.686/0001-08, e M E M ASSESSORIA DE
COBRANÇAS S/C LTDA, NA PESSOA DA SOCIA MARISA SCATENA BROZELLI, que lhes foram proposta uma ação de
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de José Ailson Gomes Silvestre, alegando em síntese:
está objetivando que seja julgada procedente a presente desconsideração inversa da personalidade jurídica das
empresas Scatena Consultoria Financeira Ltda e M&M Assessoria de Cobrança. Encontrando-se os réus em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil, para
se manifestar(em) no prazo de 15 (quinze) dias, suspendendo-se os atos executórios tão somente contra as pessoas
integrantes no polo passivo deste procedimento (art. 134, § 3º, do CPC), prosseguindo-se, pois, a demanda executiva
contra os executados originários nos autos principais. Não sendo contestada a ação, as rés serão consideradas revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 16 de setembro de 2022. 17 e 18/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 0015343-64.2022.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 11ªVara Cível, do 
Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).Ricardo Hoffmann,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) LUIS FERNANDO 
ALENCAR DA SILVA, RG 46.163.896-4, CPF 402.749.718-01, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por ESPÓLIO DE MARIA DA GUIA SOARES DE MELO. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos 
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 38.079,17 (Maio/2022), devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2022.                                                                |17,18| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1007339-52.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ PASCHOALINI, ANTONIO CARVALHO DOS SANTOS, MARIA DAS DORES SANTOS 
e ANA MARIA, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Mario Donato Cilento, Fernanda Cristina Nicoletti dos Santos, Marcelo Cilento, Elaine de Paula Cilento, Rosangela Filomena 
Cilento Molina e Emerson Molina ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na 
Rua Silvio de Sousa, nº 45, Vila Santa Clara, São Paulo-SP, CEP 03273-500, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.    |17,18| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051936-12.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Hoffmann, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) C C ARRUDA GRUPO SÃO PAULO HOLDING, CNPJ 07798632000191, que lhe foi proposta uma ação 
de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Maclau Empreendimentos Imobiliários Ltda, 
objetivando a cobrança de R$ 25.586,73 (Setembro/2021), por falta de pagamento do imóvel constituído pelo Conjunto 
Comercial nº 122, à Rua Quintana 887, Edifício Itamaracá, Brooklin, São Paulo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de setembro de 2022.      |17,18| 

Edital de Citação: prazo? 20 dias - Proc: 1010659-95.2021.8.26.0008 O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz da
3ª Vara Cível Foro Regional VIII - Tatuapé? SP. FAZ SABER a Mauricio Urbano, CPF nº 898.784.938-49 e
Sandra Regina Barros Castro, CPF nº 324.096.088-75, ação: Execução, reqte: Valdir Cardoso Cerdeirinha,
objetivando o recebimento de R$ 9.449,02 (08/2021) representada por Locação de Móvel, estando os réus em
lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 supra, paguem o valor supra
devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará isenta das custas
processuais ou, no mesmo prazo, apresentem embargos, sob pena de constituir título executivo judicial,
ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador. Afixe-se e publique-se na forma da lei.

J - 17 e 18/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043305-30.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, 
etc. Faz saber a Jailson Martins de Almeida CPF 183.094.728-11 e Totalgest Participações S/A CNPJ 02.960.878/0001-
02, que AM Consultoria Empresarial Ltda, AASA Consultoria, Intermediação e Representação Ltda. EPP e M7X 
Intermediação e Consultoria Ltda. ajuizaram incidente de desconsideração de personalidade jurídica, da executada MMA 
Intermediação de Negócios Ltda CNPJ 71.523.260/0001-90, requerendo a inclusão dos sócios Jailson Martins de 
Almeida e Totalgest Participações S/A, no pólo passivo da presente ação. Estando os executados em lugar ignorado, 
expede-se edital, para que em 15 dias se manifestem e requeiram as provas cabíveis (art. 135, CPC), sob pena de 
serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de outubro de 2022.                                           |17,18| 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040884-96.2022.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Bittar Neves
Netto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RCL CONSTRUTORA LTDA, CNPJ 00.248.026/0001- 53 e
JÚLIO CÉSAR COSTA GOMES, CPF 126.863.778-52 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de sentença, movida por Bakus Negócios e Participações Ltda que encontrando-se os executados em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL com prazo de 20 dias para que, no prazo
de 15 (quinze) dias pague o valor de R$ 2.490.566,20, atualizado até Setembro/2022, acrescido de custas,
se houver. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo pr evisto no art. 523 sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo
do artigo 523 do Código de Processo Civil, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de
honorários de advogado de dez por cento (10%). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. J - 17 e 18/01

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE SÓCIOS QUOTISTAS
PARA DELIBERAÇÃO DE ENCERRAMENTO DA SOCIEDADE

A MEDICAL MEDICINA A INDUSTRIA E COMERCIO ASSOCIADA LTDA., devidamente
inscrita no CNPJ nº 44.754.828/0001-00, com sede nesta cidade, através de sua
Diretoria Executiva, devidamente representada por seu Diretor Administrativo o Doutor
JOÃO ENRIQUE BLÜMER, CONVOCA através do presente edital, todos os sócios
quotistas da MEDICAL MEDICINA A INDUSTRIA E COMERCIO ASSOCIADA LTDA.,
para Assembleia Geral dos Sócios Quotistas, que será realizada de forma híbrida, isto
é, fisicamente na Rua Guararapes, 325, Vila Claudia, Limeira – SP, CEP: 13480-405
e/ou virtualmente, por videoconferência por meio da Plataforma Google Meet, com
acesso ao link (https://meet.google.com/zuk-zdam-wkm); às 17:00 horas, do dia 25 de
janeiro de 2023, com a seguinte ordem do dia: 1- Encerramento da Sociedade; 2- Os
Sócios que não puderem comparecer na data, local e horário marcados poderão se
fazer representar por procuradores devidamente constituídos através de outorga de
mandato, com especificação precisa dos poderes e dos atos autorizados; 3- A
Assembleia dos Sócios instalar-se com a presença, em primeira convocação às 17:00
horas, de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em segunda
convocação, meia hora depois, com qualquer número (Art. 1.074, caput, do Código
Civil). Limeira – SP, 16 de janeiro de 2023.  João Enrique Blümer - Diretor Administrativo

Valor da Produção
Agropecuária fecha 2022
em R$ 1,189 trilhão
O Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBP) fechou 2022 em

R$ 1,189 trilhão. De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento (Mapa), o valor é o segundo maior da série históri-
ca, iniciada há 34 anos. O faturamento das lavouras foi R$ 814,77
bilhões e o da pecuária de R$ 374,27 bilhões.

Em nota técnica publicada na segunda-feira (16), a pasta destaca
que o VBP de 2022 foi marcado por resultados positivos para diver-
sos produtos, crescimento das exportações do agronegócio e dos
preços agrícolas. Por outro lado, o fator que mais prejudicou o de-
sempenho do setor foi a seca, especialmente na Região Sul e parte
do Centro-Oeste, “que resultou em prejuízos aos agricultores causa-
dos por perdas de produção de soja, milho e feijão”. “Também a
pecuária foi afetada devido às perdas de suprimento, fornecido por
produtos como milho, soja e outros”, diz o documento.

Os produtos que mais se destacaram no ano passado foram algo-
dão, café, milho, trigo e leite. “Esses cinco produtos atingiram, nesse
ano, o maior valor do VBP em todo o período histórico. Preços e
quantidades produzidas foram os principais fatores que promove-
ram esses produtos”, explicou o Mapa.

O VBP mostra a evolução do desempenho das lavouras e da
pecuária no decorrer do ano, correspondente ao faturamento dentro
do estabelecimento. É calculado com base na produção agrícola e
pecuária e nos preços recebidos pelos produtores nas principais
cidades do país dos 26 maiores produtos agropecuários nacionais.

O valor real da produção é obtido, descontada da inflação, pelo
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV). A periodicidade é mensal com atualização
e divulgação até o dia 15 de cada mês.

Estimativa para 2023
Para 2023, o VBP estimado é 6,3% maior que o de 2022, podendo

chegar a R$ 1,263 trilhão. As lavouras devem ter um aumento real de
8,3% e a pecuária de 1,9%. “Apesar das expectativas serem boas, há
riscos climáticos que podem novamente afetar a Região Sul do país.
No Rio Grande do Sul e Santa Catarina secas afetaram em dezembro
plantações de soja e milho em algumas regiões”, diz o Mapa.

Até o momento, os pontos mais relevantes deste ano são de
recuperação do VBP da soja que deve atingir R$ 406,4 bilhões. Em
segundo lugar, conforme a pasta, observa-se um melhor desempe-
nho para a pecuária, pois os preços situam-se em melhor nível do
que em 2022. “Isso pode fazer com que a pecuária traga este ano uma
boa contribuição para a formação da renda da agropecuária”, expli-
cou.

Os cinco primeiros produtos de destaque no VBP de 2023 são
soja, milho, cana, café e algodão, que representam 83,7% do VBP das
lavouras. Já café, algodão e trigo devem ter um desempenho menos
favorável. (Agencia Brasil)

Curso vai capacitar
150 empresas
paulistas para
exportações

O governo paulista vai selecionar 150 empresas do estado que
queiram aprender a exportar ou aumentar a venda internacional de
seus produtos. As inscrições para participar do curso Exporta SP
estão abertas até o dia 10 de fevereiro. Podem participar produtores
rurais, micro, pequenas, médias empresas e startups. O treinamento
terá início em março e será totalmente online.

De acordo com a InvestSP, agência de promoção de investimen-
tos da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, mais de 700 já
foram treinadas em edições anteriores. Uma em cada cinco empresas
que participam do curso consegue vender para o exterior durante o
treinamento. Após o término da capacitação, as empresas recebem
suporte da agência por dois anos.

Uma das etapas do treinamento é a mentoria, momento em que
os empresários são atendidos individualmente para discutir um pla-
no de exportações e as necessidades de cada negócio. São quatro
reuniões durante o treinamento.

A formação conta com especialistas em comércio exterior da Fun-
dação Instituto de Administração (FIA), que vão abordar aspectos
como “implementação de ações de formação de preços, adequação
de produtos e serviços, inteligência comercial e planos de marketing
e vendas”. (Agencia Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 102ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Série 102ª da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 
de fevereiro de 2023 às 15:50, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitiza-
ção”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, 
de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dispo-
nibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.
com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quan-
do for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DAS SÉRIES 114ª E 115ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Séries 114ª e 115ª da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 10 de fevereiro de 2023 às 14h30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS SÉRIES 214ª, 215ª, 216ª E 217ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Séries 214ª, 215ª, 216ª e 217ª da 4ª 
Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim 
Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 10 de fevereiro de 2023 às 15:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 254ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários em Série 254ª da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Pau-
lo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os re-
presentantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a 
ser realizada em 09 de fevereiro de 2023 às 16:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Re-
solução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 
item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Pa-
trimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar 
a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer docu-
mentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por 
meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” 
de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI 
que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e 
ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias an-
tes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simul-
tâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior-
mente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 18 de janeiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS SÉRIES 256ª E 304ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Séries 256ª e 304ª da 4ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 09 de fevereiro de 2023 às 15:40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão 
(“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” 
da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 272ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Série 272ª da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 09 de fevereiro de 2023 às 15:30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 331ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Série 331ª da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 10 de fevereiro de 2023 às 14h50, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 338ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Série 338ª da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 10 de fevereiro de 2023 às 14:40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 345ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Série 345ª da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 09 de fevereiro de 2023 às 15:20 de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 375ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Série 375ª da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. na qualidade de “Agente Fiduciário”, e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 10 de fevereiro de 2023 às 15:10, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da 
Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO EM DUAS SÉRIES DA

14ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio em Duas Séries da 14ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEI-
RA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os re-
presentantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a 
ser realizada em 08 de fevereiro de 2023 às 14:30, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Re-
solução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis 
do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos 
termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independen-
tes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos 
e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assem-
bleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àque-
les Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurí-
dica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obede-
cidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 18 de janeiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 40ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 40ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim 
Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a 
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 08 de fevereiro de 2023 às 15:10, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme previsto no Termo de Securi-
tização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, 
discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução 
CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do 
Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamen-
te remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para
 af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 41ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 41ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 07 de fevereiro de 2023 às 14:30, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 
23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar 
o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente 
remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA

51ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 51ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os represen-
tantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 07 de fevereiro de 2023 às 14:50, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebí-
veis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstra-
ções Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Indepen-
dentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar to-
dos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assem-
bleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídi-
ca, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obede-
cidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 18 de janeiro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA

54ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 54ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, 
São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA 
TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 08 de fevereiro de 2023 às 15:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item 
“I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio 
Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª, 3ª E

4ª SÉRIES DA 65ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 65ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 07 
de fevereiro de 2023 às 15:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA 
da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª, 3ª E

4ª SÉRIES DA 66ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 66ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 07 
de fevereiro de 2023 às 15:10, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução 
CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA 
da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico
da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 77ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 77ª Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim 
Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a 
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 08 de fevereiro de 2023 às 14:50, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme previsto no Termo de Securi-
tização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, 
discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução 
CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do 
Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o 
deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamen-
te remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de 
acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 18 de janeiro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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Ministro anuncia órgão para
monitorar violência contra jornalistas

Nacional
Jornal O DIA SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

O governo brasileiro infor-
mou na terça-feira (17) que o
país vai se desligar da Declara-
ção do Consenso de Genebra
sobre Saúde da Mulher e Forta-
lecimento da Família.

A adesão à declaração foi
feita durante o governo Jair
Bolsonaro. Em 2020, o Bra-
sil e mais 30 países assinaram
o acordo, que representa uma
posição das nações contra o
aborto e pelo reconhecimen-
to da família como base da
sociedade.

Em nota, os ministérios das
Relações Exteriores, da Saúde,
das Mulheres, dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania afirmaram
que o governo considera que o
documento possui “entendimen-
to limitativo dos direitos sexu-
ais e reprodutivos e do concei-
to de família”.

Além disso, segundo o go-
verno federal, a mudança de po-
sição tem objetivo de cumprir a

O ministro Benedito Gon-
çalves, corregedor-geral da Jus-
tiça Eleitoral, abriu na segunda-
feira (16) prazo de três dias para
que o ex-presidente Jair Bol-
sonaro se manifeste sobre uma
minuta de decreto encontrada
na casa de seu ex-ministro da
Justiça e Segurança Pública,
Anderson Torres. O texto pre-
via uma intervenção militar na
sede do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE).

Gonçalves atendeu a pedido
do PDT, e incluiu o documento
entre os elementos de prova de
uma Ação de Investigação Judi-
cial Eleitoral (Aije) que tem
Bolsonaro como alvo. O pro-
cesso trata do possível abuso de
poder político pelo ex-presiden-
te durante a campanha eleitoral.

A motivação original para o
processo foi uma reunião com
embaixadores em que o ex-pre-
sidente apresentou informações
inverídicas ou incompletas so-
bre o processo eleitoral brasi-
leiro, quando ainda era manda-
tário. O PDT argumentou que a
minuta prevendo intervenção
sobre a Justiça Eleitoral tem re-
lação com o caso, por reforçar
a narrativa de que Bolsonaro pre-
tendia tomar o poder pela força,
caso perdesse as eleições.

A legenda escreveu que a
minuta de decreto é um “em-
brião gestado com pretensão a
golpe de Estado”, sendo apto a
“densificar os argumentos que
evidenciam a ocorrência de abu-
so de poder político tendente
promover descrédito a esta Jus-
tiça Eleitoral e ao processo elei-
toral, com vistas a alterar o re-
sultado do pleito”.

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) lançou na terça-feira
(17) uma campanha instituci-
onal em resposta aos atos an-
tidemocráticos de 8 de janei-
ro. Durante os atos, os três an-
dares do edíficio-sede da Cor-
te foram depredados.

Intitulada Democracia Ina-
balada, a campanha é formada
por um vídeo que será veicu-
lado em emissoras de TV e
nas redes sociais do tribunal
para destacar que a democra-
cia sai fortalecida dos acon-

STF divulga campanha
institucional em defesa

 da democracia
tecimentos.

O vídeo foi produzido pela
TV Justiça e contou com apoio
da Associação Brasileira de
Agências de Publicidade
(Abap) e da Associação Brasi-
leira de Emissoras de Rádio e
Televisão (Abert).

As exibições serão feitas
até 1º de fevereiro, quando
está prevista a entrega da re-
forma do plenário e o retor-
no das sessões presenciais
após o recesso do tribunal.
(Agencia Brasil)

Governo brasileiro
anuncia saída do

consenso internacional
de Genebra

legislação brasileira e compro-
missos internacionais assumi-
dos pelo Brasil na defesa dos
direitos humanos e das liberda-
des fundamentais.

Também foi anunciada a
entrada no Compromisso de
Santiago e na Declaração do
Panamá.

“O governo entende que o
Compromisso de Santiago e a
Declaração do Panamá estão
plenamente alinhados com a le-
gislação brasileira pertinente,
em particular no que respeita à
promoção da igualdade e da
equidade de gênero em diferen-
tes esferas, à participação polí-
tica das mulheres, ao combate a
todas as formas de violência e
discriminação, bem como aos
direitos sexuais e reprodutivos”,
diz a nota.

A adesão foi informada por
meio de comunicado conjunto
dos ministérios envolvidos.
(Agencia Brasil)

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
anunciou na terça-feira (17) a
criação, no âmbito da pasta, do
Observatório Nacional de Vio-
lência contra Jornalistas. A pro-
posta foi levada ao ministro pela
Federação Nacional dos Jorna-
listas (Fenaj).

“Acolhendo o pedido das en-
tidades sindicais dos jornalistas,
vamos instalar no Ministério da
Justiça o Observatório Nacional
da Violência contra Jornalistas,
a fim de dialogar com o Poder
Judiciário e demais instituições
do sistema de justiça e seguran-
ça pública”, disse o ministro em
postagem nas redes sociais.

Dino se reuniu na segunda-
feira (16) com a presidente da
entidade, Samira de Castro, e
representantes do Sindicato dos
Jornalistas Profissionais do Dis-
trito Federal e da Associação

Brasileira de Jornalismo Inves-
tigativo (Abraji).

O anúncio ocorre pouco
mais de uma semana depois dos
atos golpistas dia 8 de dezem-
bro, em Brasília. Na ocasião,
foram reportados ao menos 16
casos de agressão contra profis-
sionais de comunicação, segun-
do balanço do Sindicato dos Jor-
nalistas Profissionais do DF.

“O objetivo do observatório
é monitorar os casos de ataques
à categoria, mobilizando os ór-
gãos competentes para coibir as
agressões e responsabilizar os
agressores, além de acompanhar
as investigações dos crimes co-
metidos para identificação e res-
ponsabilização dos autores”,
explica Samira de Castro.

A Fenaj sugere que o órgão
seja composto por representan-
tes dos ministérios da Justiça,
dos Direitos Humanos e da Se-

cretaria de Comunicação Soci-
al da Presidência da República,
além de representantes da soci-
edade civil organizada, como a
própria federação, a Associação
Brasileira de Imprensa (ABI), a
Abraji, a entidade representante
de professores e pesquisadores
de jornalismo, além de repre-
sentações patronais, como a As-
sociação Nacional de Jornais
(ANJ) e Associação Brasileira
de Emissoras de Rádio e Tele-
visão (Abert).

Não se trata de uma propos-
ta nova. A Fenaj e os sindicatos
de jornalistas tentam instituir o
mecanismo pelo menos desde as
jornadas de junho de 2013, há
quase 10 anos.

“A violência contra a catego-
ria atingiu níveis recordes nos
últimos 4 anos e presenciamos
um ataque organizado às sedes
dos Três Poderes e à própria im-

prensa para conseguirmos, final-
mente, debater essa iniciativa”,
disse a presidente da Fenaj.

Canal exclusivo
Outra reivindicação das en-

tidades sindicais de jornalistas
é a abertura de um canal exclu-
sivo para que os profissionais
possam denunciar os casos de
agressão sofridos durante os
atos golpistas.

Segundo o ministro-chefe da
Secom, Paulo Pimenta, a Dire-
ção-Geral da Polícia Civil do
Distrito Federal vai designar um
delegado responsável especifi-
camente pelos inquéritos envol-
vendo agressões a comunicado-
res. A ideia é resguardar a priva-
cidade e garantir a segurança
para que profissionais de im-
prensa exerçam suas funções
sem risco de novas represálias.
(Agencia Brasil)

Revogada norma sobre exploração
madeireira em terras indígenas

O governo federal revogou
um ato administrativo da gestão
do ex-presidente Jair Bolsona-
ro que regulamentava a explora-
ção de madeira em terras indí-
genas, mas que não chegou a sur-
tir efeitos pois, na prática, só
começou a valer no último fim
de semana.

Publicada no Diário Oficial
da União da segunda-feira (16),
a Instrução Normativa Conjunta
nº 2, da Fundação Nacional dos
Povos Indígenas (Funai) e do
Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), anulou
os efeitos da Instrução Norma-
tiva nº 12, que embora tenha sido
publicada no dia 16 de dezem-
bro, só entrou em vigor no do-
mingo (15), 30 dias após a pu-
blicação.

Segundo a Funai, a medida
implementada no ano passado
violava a Constituição Federal e
o Estatuto do Índio, além de in-
fringir tratados internacionais
dos quais o Brasil é signatário.
Um desses tratados é a Conven-
ção 169 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) que,
entre outras coisas, prevê a con-
sulta prévia às comunidades in-

dígenas, que não vinha sendo
cumprida, segundo órgãos fe-
derais.

“As instituições, Funai e Iba-
ma decidiram pela revogação
da norma de dezembro tendo
em vista que violava artigos
constitucionais, ofendia artigos
do Estatuto do Índio e afronta-
va o princípio da consulta e
consentimento prévio, livre e
informado dos povos indígenas,
estabelecido pela Convenção
169 da Organização Internaci-
onal do Trabalho”, justificou a
Funai, em nota.

Ato revogado
No mês passado, quando ain-

da estava subordinado ao Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica, o órgão indigenista justi-
ficou a edição da primeira ins-
trução normativa assegurando
que ela “estabelecia as diretri-
zes e os procedimentos para o
manejo florestal sustentável em
terras indígenas”.

Na ocasião, a Funai infor-
mou, em nota, que a autoriza-
ção para que organizações in-
dígenas ou de composição
mista desenvolvessem ativi-
dades extrativistas em áreas da

União de usufruto exclusivo de
diferentes povos indígenas per-
mitiria a ampliação da “geração
de renda” nas aldeias.

A fundação também garantiu
que a regulamentação do mane-
jo sustentável nas áreas indíge-
nas ajudaria a combater o des-
matamento ilegal; que as comu-
nidades seriam consultadas e
que todo o processo de manejo
seria devidamente fiscalizado.

No final do ano passado, o
Ministério Público Federal Mi-
nistério Público Federal (MPF)
já havia questionado a norma,
com abertura de um inquérito
para investigar a exploração de
madeira em terras indígenas.
Na ocasião, o órgão deu dez
dias para que Ibama e Funai de-
talhassem os estudos que servi-
ram de base para autorizar o
manejo florestal.

Nova gestão
Na segunda-feira, ao anunci-

ar a revogação da norma que
completava um mês, a Funai di-
vulgou uma nova nota – já sob a
gestão do governo Lula – em
que afirma ter constatado que os
povos indígenas afetados ou não
vinham sendo consultados sobre

os empreendimentos ou não ti-
nham consentido com os proje-
tos de manejo dos recursos na-
turais apresentados por organi-
zações de composição mista.

“Sendo assim, a Instrução
Normativa nº 12, de dezembro
descumpria compromisso inter-
nacional assumido pelo Estado
brasileiro quando da assinatura
da Convenção 169”, sustentou a
Funai, acrescentando que a ins-
trução normativa publicada no
fim do governo Bolsonaro “fe-
ria frontalmente o usufruto ex-
clusivo das riquezas do solo, dos
rios e dos lagos nelas existen-
tes” e “afrontava o direito ao
meio ambiente ecologicamente
equilibrado”, ambos previstos na
Constituição Federal.

Em sua conta pessoal no
Twitter, a ministra dos Povos
Indígenas, Sônia Guajajara, lem-
brou que, na prática, a instrução
normativa que “facilita a explo-
ração de recursos madeireiros
em terras indígenas” entraria em
vigor na segunda-feira, quando
foi revogada. “Nosso compro-
misso é com a proteção das ter-
ras indígenas”, escreveu a minis-
tra, referindo-se a atual gestão
federal. (Agencia Brasil)Ministro do TSE

dá 3 dias para
Bolsonaro explicar
minuta de decreto

Benedito Gonçalves concor-
dou com os argumentos e disse
haver “inequívoca correlação
entre os fatos e documentos
novos”. Tais elementos de pro-
va vêm se somar à narrativa de
que Bolsonaro buscou manter
viva em sua base a ideia de
fraude e intervenção sobre o
resultado eleitoral, avaliou o
ministro.

A minuta encontrada na casa
do ex-ministro da Justiça An-
derson Torres prevê a decreta-
ção de Estado de Defesa, com a
intervenção das Forças Armadas
sobre a sede do TSE, em Brasí-
lia. Pelo texto, a ser assinado por
Bolsonaro, seria criada uma jun-
ta eleitoral para garantir a lisura
do processo eleitoral. Esse tipo
de intervenção de um Poder so-
bre outro não está prevista na
Constituição.

Em sua defesa, Torres disse
que o documento foi vazado
“fora de contexto”, e que a mi-
nuta se encontrava em uma pi-
lha de papéis para descarte. O
decreto foi encontrado em uma
busca e apreensão na residência
dele, autorizada pelo ministro
Alexandre de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

Torres, que é também ex-se-
cretário de Segurança Pública do
Distrito Federal, está preso em
um batalhão da Polícia Militar
do DF também por ordem de
Moraes. Ele é investigado por
suposta omissão e conivência
com os atos golpistas de 8 de
janeiro, quando vândalos invadi-
ram e depredaram o Congresso
Nacional, o Palácio do Planalto
e a sede do próprio Supremo.
(Agencia Brasil)

Mulher suspeita de participar de atos
antidemocráticos se entrega à PF

A Polícia Federal (PF) in-
formou que, no fim da noite da
segunda-feira (16), uma mu-
lher de 48 anos, alvo da Ope-
ração Ulysses, se entregou à
delegacia da corporação em
Campos dos Goytacazes, no
Norte Fluminense.

Na segunda-feira, a PF já ha-
via prendido um homem também
suspeito de participar dos atos
antidemocráticos após o segun-
do turno das eleições presiden-
ciais, bem como dos atos gol-
pistas ocorridos no dia 8 de ja-
neiro. A corporação ainda busca
um terceiro investigado.

Segundo balanço da PF,

houve a apreensão de telefo-
nes celulares, computadores e
documentos.

A Operação Ulysses tem o
objetivo de identificar lideran-
ças locais que bloquearam as
rodovias que cruzam o muni-
cípio de Campos, a organiza-
ção das manifestações em
frente aos quartéis do Exérci-
to dessa cidade e a participa-
ção dos investigados e de ou-
tras lideranças na organização
e financiamento dos atos que
desencadearam a invasão de-
predação de prédios públicos
no dia 8 de janeiro.

“Durante a investigação, foi

possível colher elementos de
prova capazes de vincular os in-
vestigados na organização e li-
derança dos eventos. Além dis-
so, com o cumprimento  dos
mandados judiciais, expedidos
pela 7ª Vara Federal Criminal do
Rio de Janeiro, será possível
identificar eventuais outros par-
tícipes/coautores na empreitada
criminosa”, diz a nota da PF.

Os crimes investigados são
de associação criminosa, aboli-
ção violenta do Estado Demo-
crático de Direito e incitação
das Forças Armadas contra os
poderes institucionais.

Segundo a PF, o nome da

operação faz referência à figura
do político Ulysses Guimarães.

Desde que o presidente Lula
foi eleito em segundo turno, no
final de outubro, apoiadores do
ex-presidente Bolsonaro de-
monstram inconformismo com
o resultado do pleito e pedem
um golpe militar no país, para
depor o governo eleito demo-
craticamente.

As manifestações dos últi-
mos meses incluíram acampa-
mentos em diversos quartéis
generais do país e culminaram
com a invasão e depredação das
sedes dos Três Poderes, no últi-
mo dia 8. (Agencia Brasil)

Rosa Weber suspende trecho
 de indulto a policiais

A presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministra
Rosa Weber, decidiu suspender
trecho de decreto de indulto,
assinado em dezembro pelo ex-
presidente Jair Bolsonaro, no
qual ele concedia anistia aos
policiais condenados pelo Mas-
sacre do Carandiru.

Ela atendeu a pedido feito pela
Procuradoria-Geral da República
(PGR), para quem o último indul-
to natalino concedido por Bolso-
naro é inconstitucional por afron-
tar a dignidade humana e princípi-
os do direito internacional, por
conceder anistia a envolvidos em
crime de lesa-humanidade.

Em um de seus artigos, o

decreto concede anistia especi-
ficamente a agentes de seguran-
ça pública que tenham sido con-
denados por fato ocorrido há
mais de 30 anos, caso o crime
não fosse considerado hedion-
do na época em que foi pratica-
do. Para a PGR, tal trecho foi
editado especificamente para
beneficiar os policiais envolvi-
dos no Carandiru.

Em sua decisão, a ministra
Rosa Weber considerou plausí-
veis os argumentos e decidiu
conceder liminar (decisão limi-
nar) para suspender trecho do
decreto, tendo em vista a demo-
ra da análise pelo relator, minis-
tro Luiz Fux, que só deve se de-

bruçar sobre o caso em feverei-
ro, em razão do recesso do Ju-
diciário. A suspensão visa “a evi-
tar a consumação imediata de
efeitos concretos irreversí-
veis”, escreveu ela.

Na condição de presidente do
Supremo Tribunal Federal, Rosa
Weber é responsável pelo plan-
tão judicial durante o recesso, e
pode tomar decisões sobre pe-
didos que considerar urgentes.

O Massacre do Carandiru ocor-
reu em outubro de 1992, quando a
repressão policial a uma rebelião
prisional resultou na morte 111
detentos. Ao final, decisões do Tri-
bunal do Júri sobre o caso resulta-
ram na condenação de 73 polici-

ais, com penas que variam de 48 a
624 anos de prisão.

Tais condenações, entretanto,
ficaram suspensas por decisão do
Tribunal de Justiça de São Paulo
(TJ-SP) de 2016 até o ano passa-
do, quando foram restabelecidas
pelo ministro Joel Ilan Parcionik,
do Superior Tribunal de Justiça. A
decisão dele foi depois confirma-
da pela Quinta Turma do STJ.

Alguns condenados recorre-
ram ainda ao Supremo Tribunal
Federal (STF), mas, em agosto
do ano passado, o ministro Luís
Roberto Barroso decidiu man-
ter as condenações, encerrando,
na prática, as possibilidades de
recurso. (Agencia Brasil)


